Comarca da Capital 2º Vara Cível
Juiz: Sérgio Wajzenberg
Processo nº 0343619-21.2008.8.19.0001 (2008.001.341995-4)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SEGUNDA VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO: 341.995/2008 IMPETRANTE: RAFAEL SANTOS DE ARAUJO IMPETRADO: GERENTE EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS DA PETROBRAS _ PETRÓLEO BRASILEIRO S/A AÇÃO: MANDADO DE SEGURANÇA S E N T E N Ç A INICIAL DE FLS. 02/12, COM DOCUMENTOS DE FLS. 13/81, ALEGANDO-SE QUE: 1 - DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA E DA LEGITIMIDADE PASSIVA; 2 - OS FATOS. PRESTOU CONCURSO PÚBLICO NA PETROBRAS PARA ADMISSÃO NO CARGO DE ENGENHEIRO DE PRODUÇÃO JUNIOR. O CONCURSO FOI REALIZADO EM 2008. DO EDITAL. FOI APROVADO; 3 - FICOU HABILITADO PARA A ULTIMA ETAPA (CURSO DE FORMAÇÃO); 4 - CLÁUSULA 13.5 DO EDITAL; 5 - FOI CONVOCADO; 6 - É FUNCIONÁRIO DA IMPETRADA; 7 - TERIA DE APRESENTAR DOCUMENTOS, TENDO ASSIM REALIZADO; 8 - FOI IMPEDIDO DE ASSINAR O CONTRATO; 9 - FICOU IMPEDIDO DE PARTICIPAR DO CURSO; 10 - COMPROVOU MEDIANTE DOCUMENTO (UNIVERSIDADE SALGADO DE OLIVEIRA) QUE ESTÁ EM FASE DE CONCLUSÃO DO CURSO (EM DEZEMBRO DE 2008); 11 - O CURSO IRÁ DURAR SEIS MESES; 12 - NÃO HÁ MOTIVO PARA QUE NÃO PARTICIPE DO CURSO DE FORMAÇÃO; 13 - A EXIGÊNCIA É ILEGAL; 14 - SUMULA 266 DO E. STJ; 15 - O ATO COATOR; 16 - FALTA DE RAZOABILIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO; 17 - LIMINAR; 18 - O PEDIDO. DECISÃO DE FLS. 84/85 (LIMINAR). CÓPIA DE RECURSO DE AGRAVO DE FLS. 95/110. INFORMAÇÕES PRESTADAS ÀS FLS. 115/129, ALEGANDO QUE: 1 - BREVE SÍNTESE DA DEMANDA; 2 - DESCABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA; 3 - IMPROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO DO IMPETRANTE; 4 - EDITAL; 5 - LEGALIDADE DAS EXIGÊNCIA; 6 - PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, MORALIDADE, PUBLICIDADE, EFICIÊNCIA E IMPESSOALIDADE; 7 - NÃO PODE ADMITIR TAL ´EXCEÇÃO´; 8 - NÃO PREENCHE OS REQUISITOS RESPECTIVO. INFORMAÇÕES PRESTADAS À E. 5ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ÀS FLS. 140/141. DOCUMENTOS DE FLS. 144/148. AGRAVO RETIDO DE FLS. 151/152. PETIÇÃO DO IMPETRANTE DE FLS. 153/154. DOCUMENTOS DE FLS. 155/161. DECISÃO DE FLS. 163/164. PETIÇÃO DA PARTE AUTORA DE FLS. 167/169. PETIÇÃO DA PARTE RÉ DE FLS. 170/171. PETIÇÃO DA PARTE RÉ DE FLS. 178/181. DOCUMENTOS DE FLS. 182/201. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE FLS. 203/205, RESSALTANDO QUE: ´... PELA REJEIÇÃO ... PRELIMINAR ... NÃO SE CARACTERIZA COMO MERO ATO DE GESTÃO ... ADEMAIS, O ACESSO AOS EMPREGOS QUE A EMPRESA OFERECE, SÓ PODE SER FEITO MEDIANTE CONCURSO PÚBLICO ... SERVIÇO PÚBLICO DELEGADO ... ATUAM NA QUALIDADE DE AGENTES PÚBLICOS ... NO MÉRITO ... A EXIGÊNCIA DE DIPLOMA DE NÍVEL SUPERIOR PARA O CURSO DE FIRMAÇÃO PROFISSIONAL É INJUSTA E ABUSIVA ...´ (GRIFOS NOSSOS). É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. A PARTE AUTORA EM SUA INICIAL REQUER: ´... LIMINAR ... ORDEM JUDICIAL ... ADMITA A INSCRIÇÃO DO IMPETRANTE NO CURSO ...´ (GRIFOS NOSSOS). REJEITO A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, VEZ QUE SALVO MELHOR JUÍZO, PRESENTE NA ESPÉCIE, A CONDIÇÃO GENÉRICA DO DIREITO ABSTRATO DE AÇÃO SUPRA, PARECENDO QUE A PARTE RÉ É A TITULAR EM ABSTRATO DO DIREITO DE RESISTIR À PRETENSÃO AUTORAL, VEZ QUE A SENTENÇA PODERÁ REPERCUTIR NA SUA ESFERA DE INTERESSES. REJEITO A PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, VEZ QUE À LUZ DA CAUSA DE PEDIR E PEDIDO RESPECTIVO, CERTO É QUE O PROCESSO E PROCEDIMENTO ALUDIDOS, SÃO ÚTEIS, NECESSÁRIOS E ADEQUADOS À DEFESA DOS INTERESSES DO IMPETRANTE, INCLUSIVE E TAMBÉM À LUZ DAS REGRAS DA LEI 1533/51, FAZENDO-SE ALUSÃO A MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUE ´ENFRENTANDO TAL TEMA´ AFIRMOU QUE A AÇÃO EM FOCO (MANDAMENTAL) ERA CABÍVEL. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE A PARTE AUTORA PARTICIPOU DO CERTAME DESCRITO NA INICIAL. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE A PARTE AUTORA SE ´APROVADO´ PODERIA ASSUMIR A FUNÇÃO RESPECTIVA, RELACIONADA AO TEMA ENGENHARIA DE PRODUÇÃO JUNIOR. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE O CERTAME ESTAVA PREVISTO NO EDITAL RESPECTIVO QUE REVELAVA A EXISTÊNCIA DE ETAPAS A SEREM ULTRAPASSADAS. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE A PARTE AUTORA OBTEVE SUCESSO EM QUASE TODAS AS ETAPAS. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE DENTRE TAIS ETAPAS, SE ENCONTRAVA A RELACIONADA AO CURSO DE FORMAÇÃO, TAMBÉM DE CARÁTER ELIMINATÓRIO. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE A PARTE RÉ IMPEDIU A PARTE AUTORA DE PARTICIPAR DE TAL ETAPA. NÃO HÁ DÚVIDA, DE QUE POR OCASIÃO DE TAL DECISÃO, A PARTE AUTORA AINDA NÃO POSSUÍA DIPLOMA DE NÍVEL SUPERIOR, DEVIDAMENTE REGISTRADO NO ÓRGÃO DE CLASSE RESPECTIVO, ARGUMENTO UTILIZADO PELO IMPETRADO PARA JUSTIFICAR SEU ATO. O CURSO EM FOCO TEM NÍTIDO CARÁTER OBRIGATÓRIO E É REALIZADO APÓS A CONTRATAÇÃO, SITUAÇÃO QUE PERMITE AFIRMAR QUE SE TRATA DE UMA ETAPA DO PROCESSO SELETIVO. EXISTE INCLUSIVE A POSSIBILIDADE DE OCORRER O DESLIGAMENTO SUMARIO DO CANDIDATO QUE NÃO APRESENTE ´AVALIAÇÃO SUFICIENTE´. NÃO SE TRATA A TODA EVIDÊNCIA DE ESTÁGIO OBRIGATÓRIO. NÃO SE TEM POR ORA INFORMAÇÃO ACERCA DO FATO DO IMPETRANTE JÁ TER OU NÃO CONCLUÍDO O CURSO CITADO (ENGENHARIA). A PARTE AUTORA DEMONSTROU CAPACIDADE TEÓRICA E PRÁTICA. A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DIPLOMA ANTES DO CURSO DE FORMAÇÃO E POSSE DO CANDIDATO, PARECE REALMENTE REVELAR CONDUTA INADEQUADA DO IMPETRADO, FAZENDO-SE ALUSÃO AO VERBETE 266 DAS SÚMULAS DO STJ. O CURSO EM FOCO CONFERE AOS CONCURSADOS O STATUS DE CONTRATADO. AOS EMPREGADOS PÚBLICOS INCIDE A NORMA PREVISTA NO ARTIGO 37 II DA CF/88, QUANTO À NECESSIDADE DE CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE SEUS QUADROS, SENDO QUE APÓS A INVESTIDURA DEVERÃO SER DEFINITIVAMENTE REGIDOS PELA CLT. A ASSINATURA DO CONTRATO DE TRABALHO, POR PARTE DO IMPETRANTE, QUE PRECEDE AO INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO, NÃO TEM O CARÁTER DE POSSE, NEM DE INVESTIDURA NO CARGO, MAS SIM COMO INSTRUMENTO REGULADOR DE UMA SITUAÇÃO PRECÁRIA. A EXIGÊNCIA DO DIPLOMA NESTA FASE NÃO SE AFIGURA RAZOÁVEL. NÃO SE ESTÁ AQUI NEGANDO VIGÊNCIA ÀS REGRAS DO EDITAL, MAS SE PROCURA ´ADEQUÁ-LAS´ À FINALIDADE PÚBLICA, QUE SE EVIDENCIA NA ESCOLHA DOS MELHORES CANDIDATOS. RESTOU PROVADO O DIREITO MATERIAL ALEGADO. NÃO HÁ PROVA DA EXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTO DO DIREITO DA PARTE AUTORA. ASSIM SENDO, CONSIDERANDO TAIS ARGUMENTOS, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO CONDITO NA INICIAL, CONCEDENDO À ORDEM RESPECTIVA, TORNANDO ASSIM DEFINITIVA A DECISÃO DE FLS. 84/85 PARA QUE ESTA PRODUZA SEUS DEVIDOS E REGULARES EFEITOS. SEM CUSTAS E HONORÁRIOS, NOS TERMOS DOS VERBETES EDITADOS PELO E. STJ E STF. P. R. I, SENDO QUE AO MINISTÉRIO PÚBLICO PESSOALMENTE. TRANSITADO EM JULGADO, CERTIFIQUE-SE. RIO DE JANEIRO, 13 DE AGOSTO DE 2009. SÉRGIO WAJZENBERG JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 23.01.2012.
